TRABALHO, PRÁXIS E FORMAÇÃO HUMANA: A precarização do trabalho docente nas atuais configurações do mundo do trabalho
RESUMO
Este trabalho tem como objetivo geral refletir sobre o atual contexto de precarização do trabalho docente frente às novas configurações do mundo do capital, por meio dos contratos. A metodologia utilizada será a pesquisa bibliográfica de natureza qualitativa. Para melhor compreensão da transformação do mundo do trabalho, diante da crise estrutural do capital, iremos analisar os escritos de Mészáros (2009) e Antunes (2007). Também iremos discorrer sobre algumas categorias muito importante para temática desta pesquisa: Trabalho, Práxis e Formação Humana, para entendermos mais sobre estes termos usaremos os apontamentos de Lukács (2012).
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1   INTRODUÇÃO
 Estamos vivendo no atual cenário no mundo do trabalho, uma profunda crise econômica, denominada por Mészáros (2009), como Crise Estrutural do Capital, ela se traduz como uma crise sem solução, muita mais destrutiva do que as demais crises já vivenciadas pelo capital. Além disso, o autor aponta que esse problema só será superado quando o capital for derrotado e banido, enquanto sistema econômico. 
Silva (2020) destaca que o atual sistema capitalista no contexto de crise estrutural prevê uma nova forma de organização do mundo do trabalho, provocando mudança estrutural nas formas de trabalho e nas formas como são incorporadas pelos trabalhadores. Baseado em Gramsci, Silva (2020) defende uma nova morfologia do sistema capitalista visando o estabelecimento de novas formas de hegemonia, essas perpassam o campo político e ideológico (GRAMSCI, 2001). Para Silva, existem “[...] novas formas de regulação social do trabalhador e da própria alteração do modo de vida da classe trabalhadora, no sentido de recriar adaptação “psicofísica do trabalhador”” (SILVA, 2020, p. 57). 

Essas modificações também são ideológicas e acontece dentro de cada esfera, a crise estrutural do capital, modificou várias estruturas sociais, dentre elas o mundo do trabalho, que possui agora novas configurações, inserido o temo da “reificação'” e a “alienação” entre os trabalhadores, tendo como efeito a modificação das condições do trabalho docente. Antunes (2009) aponta que muitos fatores têm contribuído para a precarização no mundo do trabalho, e que a crise tem influenciado diretamente a precarização da profissão docente. 
O novo modelo de trabalho por aplicativo tem se espalhado por outros campos de trabalho (SILVA, 2020). Nele não há garantia salarial ou de direitos trabalhistas, o trabalhador é responsável por seu sucesso e seu fracasso. Essa plataformização, ou seja, trabalho por plataformas e aplicativos, se mostra mais uma fonte de exploração trabalhista, se expandido para muitas áreas e profissões, como é caso da educação pública sendo os professores os mais afetados (SANTOS; SILVA, 2021b). 
Antunes (2009) ainda reforça que o crescimento do número de privatizações afeta a esfera produtiva, acarretando uma “flexibilização”, da profissão docente, essa flexibilização tem retirados os direitos mínimos do trabalhador docente, incentivando novas formas de contratação fragilizadas, mantendo a precarização de novos trabalhadores docente. Neste sentido, este trabalho terá como metodologia a pesquisa bibliográfica, de natureza qualitativa, essa abordagem tem sido primordial na construção da pesquisa científica, visto que nos permite conhecer melhor o fenômeno em estudo, no caso a nova configuração do mundo do trabalho e sua reverberação na precarização da atividade docente. 
2   O TRABALHO COMO PRÁXIS HUMANIZADORA DO SER SOCIAL
Iniciamos as reflexões sobre as mudanças e configurações do mundo do trabalho, perante a crise estrutural do capital, pela concepção ontológica de trabalho. A concepção central de trabalho aqui trabalhada tem como fonte de discussão os estudos desenvolvidos por Karl Marx (1818 – 1883) e Lukács (2012). Lukács elabora, baseado em Marx, um conceito próprio de trabalho. Lukács (2012) define o trabalho como a atividade humana primordial na construção do ser social. Para Marx (1996), o trabalho hoje se caracteriza por ser a categoria fundante do ser social. É por meio do trabalho que o homem modifica a natureza e é modificado por ela, sem a transformação da natureza pelo homem, através do trabalho, não há nenhuma sociabilidade possível. Dessa maneira,
[...] o trabalho é sempre parte de uma totalidade social. [...] ser fundante não significa ser cronologicamente anterior, mas sim portador das determinações essenciais do ser social [...] que consubstanciam o salto da humanidade para fora da natureza (LESSA, 2012b, p. 34).
Neste sentido deve-se entender a categoria trabalho trabalhada aqui como síntese na reprodução social e não como trabalha singular do sujeito. O trabalho perpassa o princípio educativo que se apresenta na transformação da natureza, o trabalho possibilita que o homem socialize com os demais sujeitos. 

O trabalho neste contexto, se transforma em uma cooperação entre pessoas, direcionada (teleologicamente) à produção de coisas úteis no intuito de sanar as necessidades humanas. O trabalho, assim, é uma forma de práxis social que concede a própria realidade, relacionando os aspectos subjetivos (desejo e teleologia) com os aspectos objetivos (causalidade e natureza) do entendimento humano, que transforma o sujeito e o objeto. 
O trabalho funda a existência do sujeito social e colabora com a execução dos complexos sociais subsequentes como: o pensamento, linguagem, arte, cultura, religião, etc. Estes complexos juntos, formam o conjunto da práxis social. Portanto, a práxis produtiva é a execução do processo teleológico de transformação do homem com a natureza, enquanto a práxis social é o pôr teleológico resultado da interação entre os homens (SOUSA JÚNIOR, 2015). Nessa perspectiva, trabalho e práxis possuem uma relação de dependência, dialeticamente, derivado da teologia. 

Para Lessa as novas teorias que buscam examinar a não centralidade do trabalho, geralmente se embasam na nova relação entre o trabalho em seu sentido ontológico e as outras práxis subsumidas à lógica do capital. Elas se baseiam na destruição de antigas formas de trabalho, e na eliminação de muitas das profissões tidas como já estabelecidas, e na ascensão das mídias e tecnologias, que resulta na destruição dos direitos sociais e dos movimentos sociais, assim, essas teorias buscam retirar a centralidade do trabalho como categoria fundante do mundo dos sujeitos. Para Lessa (2012b, p. 41),
[...] as tentativas de substituir o trabalho como categoria fundante do mundo dos homens têm tido, até o momento, um endereço ideológico e político claro e determinador: a justificação das novas formas de sociabilidade que surgem com a metamorfose da regência do capital nas últimas décadas.
Assim, é importante entendermos a centralidade do trabalho por meio das transformações ocasionadas pelo capitalismo. Deste modo, não podemos reduzir a existência humana e suas práxis partindo do trabalho no capitalismo, pois não são todos os atos dos indivíduos que estão ligados ao trabalho. Temos que:
[...] inúmeros atos humanos não podem ser reduzidos a atos de trabalho, em que pese o fato de o trabalho ser a forma originária e o fundamento ontológico das diferentes formas da práxis social [...] sem o trabalho [...] as inúmeras e variadas formas de atividade humano-social não poderiam sequer existir (LESSA, 2012a, p. 36).
Portanto, o trabalho é essencial, pois através dele o homem cria, e se relaciona com a natureza, superando suas dificuldades. O trabalho articula teleologias, ou seja, as prévia-ideação que o sujeito pensa, como a causalidades
, executando a diferença entre criador e criatura. Sánchez Vázquez (1977) situa o trabalho como uma das modalidades de práxis, como práxis produtivas. 

A práxis pode ser definida como uma prática criativa do fazer e refazer do homem, que relaciona o ser humano histórico. A práxis desta forma aparece como relação sujeito e pensamento na ação, que relaciona com diversas categorias, como economia, política, sendo o trabalho uma das principais dimensões. Nessa circunstância a práxis é ação dos sujeitos na transformação das relações sociais. Essas transformações ocorridas através do trabalho e da práxis, vai modificando conforme o modo de produção e as relações de trabalho vão ficando cada vez mais complexas e necessárias aos homens. No marco do capitalismo, o trabalho deixa de ser uma atividade natural de desenvolvimento humano e do ser social, para se transformar em mercadoria, submetida à exploração do homem através do trabalho alienado, na busca pela expansão capitalista. Daí que, embora o trabalho alienado traga o germe da contradição ele não é propriamente práxis. 
A necessidade de reconhecer a práxis como categoria essencial no processo de construção do ser social, não retira a centralidade do trabalho e caráter fundante neste processo (SOUSA JUNIOR, 2013). O trabalho funda a existência humana, determinando-o em sua totalidade, na mesma medida a práxis representa o elemento existencial da atividade objetiva e subjetiva do sujeito. 

Dentre as pesquisas que se desdobram para discutir sobre práxis e trabalho, encontramos uma certa obscuridade conceitual. Sousa Júnior (2015) aponta que muitas vezes o trabalho é reduzido a ser uma práxis e a práxis é limitada a ser movimento laborativo, da qual sua importância supera a construção do ser social. O reforça afirmando que:
[...]a práxis ora é uma categoria diferente do trabalho, ora é categoria que o comporta, que se identifica com ele, na medida em que ele é uma modalidade de práxis, é práxis produtiva. A práxis é a atividade humana em geral, que se define enquanto tal pela posição teleológica. Nesse sentido, o trabalho é uma práxis, a práxis que se distingue de todas as outras formas porque é a primeira resposta teórico-prática dos homens na luta pela sobrevivência; porque promove a produção material da existência; e porque é a condição de possibilidade de todas as demais; além disso, a posição teleológica do trabalho modifica causalidades espontâneas ou naturais ao passo que as demais formas de práxis modificam causalidades postas pela intervenção humana, social. (SOUSA JR, 2015, p. 78).
Assim, o trabalho e práxis são descritos como semelhantes e vão se distinguindo na medida que acontece a complexificação do ser social, tornando assim processos diferentes, passando causalidades distintas. O trabalho neste sentido transforma as causalidades naturais do sujeito, ao passo que a práxis transforma as causalidades impostas pela intervenção humana.
Dentre o conjunto variado das práxis humanas apontado por Sánchez Vázquez (1977) iremos do destaque a práxis produtiva e política que tem uma concepção mais voltada para o poder e modificação do trabalho nas atuais transformações do mundo do trabalho. Ganhando novas formas no capitalismo, agora muito focada no lucro e na expansão do capital. 
Para Silva (2020) o trabalho na sociedade capitalista, tende a ser a negação da humanização do próprio trabalhador. Para Marx (2017), a relação entre o trabalhador e o capital pode ser entendida a partir da metáfora do vampiro, o capitalismo é um vampiro e o trabalho é a vítima que tem sua força sugada através da força de trabalho. É neste contexto de exploração do trabalho que autores como Gorz (2005) defende o “fim do trabalho”, ao mesmo tempo que se tem este questionamento, muito autores, como Abilio (2020), Antunes (2020) defendem, que conforme o sistema vai avançado, explorando, ele também vai reforçando ainda mais o trabalho, e sua tendência não é acabar com o trabalho e sim a se submeter a um processo de metamorfose, mudando sua forma de exploração e alcançando novos campos de trabalhos, muitas vezes aumentando inclusive a forma de exploração. Um exemplo é o trabalho que ganhou forma na pandemia que inseriu a plataformização e off online como modo de trabalho, como é caso do trabalho decente. (ABÍLIO, 2020; ANTUNES, 2020). No próximo tópico iremos explorar as transformações no mundo do trabalho e como interfere no trabalha docente precarizando o trabalho através de contratos.
3   PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO DOCENTE NAS NOVAS CONFIGURAÇÕES DO MUNDO DO TRABALHO
Para compreendermos o contexto de transformação no mundo do trabalho e até que ponto isso interfere no trabalho docente, iremos começar analisando a crise estrutural do Capital que se inicia em 1970 e se expande até hoje, colaborando muito com a precarização maciça do trabalho. 

Mezsários (2010) aponta que vivemos nos últimos anos um contexto de crise estrutural do Capital que colabora com as transformações que vêm acontecendo no mundo do trabalho, isso porque essa crise estrutural do Capital agrava a exploração da humanidade em todas as esferas da vida social. A crise Estrutural do Capital assim como suas reverberações no conteúdo do próprio trabalho tem gerado diversas mudanças na vida do trabalhador, dentre essas mudanças temos o aumento da jornada de trabalho, a ampliação de tarefas e o aumento da precarização todo trabalhador, através da redução de postos de trabalho e direitos trabalhistas. 

Para Gramsci (2001) as transformações ocorridas no mundo do trabalho buscam criar novas hegemonias, novas formas de ver o mundo e o trabalho, essas novas formas de hegemonia perpassam a esfera política e ideológica do que seja trabalho. Silva (2020) aponta que as “novas formas de regulação social do trabalhador e da própria alteração do modo de vida da classe trabalhadora, no sentido de recriar adaptação “psicofísica do trabalhador””(SILVA, 2020, p. 57). Ou seja, para que o trabalhador acompanhe as mudanças no mundo do trabalho deve ser disseminado ao trabalho a mudança de pensamentos e hábitos individuais e sociais, promovido pela coerção social (GRAMSCI, 2001). Já a “adaptação psicofísica” ou “nexo psicofísico” que a autora Silva cita, diz respeito a uma forma de controlar e adaptar os hábitos do indivíduo conforme as demandas da nova forma de trabalho. A escola é um desses espaços em que a se tem por meio da coesão social, da necessidade vital, buscado manter o sistema a incorporação tecnologias e da plataformização dos serviços, inclusive serviço docente (ANTUNES, 2020; SILVA, 2020). 

Essas novas configurações do mundo do trabalho tem a precarização do trabalho como ponto central, Fontes (2010), destaca a existência de duas tipologias de exploração, as primárias e as secundárias. A primária diz respeito à população rural que retira o seu direito à sua terra e à produção. A secundária, precarização é retirada de “direitos” a todos os trabalhadores, sendo conquistados como muitas lutas ao longo da história. Uma terceira forma de precarização do trabalho citada por Antunes (2020) é a precarização do trabalho via aplicativo. E neste contexto temos o trabalho docente, milhares de trabalhadores nos últimos anos têm trabalhado por meio desses aplicativos como é a plataforma Uber, Ifood e muitos outros. Esse aplicativo traz mudanças drásticas no mundo do trabalho, o trabalhador agora é explorado e colocado em situação de incerteza a todo instante, além de serem trabalhadores que trabalham na informalidade, dessa forma não tem seus direitos trabalhistas garantidos, ainda são usados como objetos descartáveis, visto que este aplicativo funcione necessita que um grande “exército reserva” esteja disponível, e isso tem total com as relações como o desemprego crônico e estrutural que mantêm o sistema capitalista. 

Esta categoria de trabalho por aplicativo vem se espalhando por outros campos de trabalho (SILVA, 2020). Nele não há garantia salarial e não há garantia de direitos trabalhistas, o trabalhador é responsável por seu sucesso e seu fracasso. Essa plataformização, trabalho por aplicativo, ou até mesmo sua característica de exploração trabalhista também tem sido inserida em outras áreas como é caso da educação pública sendo os professores os mais afetados (SANTOS; SILVA, 2021b). 
Silva (2020) destaca a profissão docente “como a fração mais mal paga e explorada, em busca de um primeiro emprego no magistério público” (SILVA, 2020, p. 120).  Para ela os professores estão atualmente em uma categoria de trabalhadores mais explorados em relação ao trabalho no mundo capitalista. No início sem um concurso estes professores entram nos postos trabalhistas cheios de demandas e anseios, visto que o capital possui uma alta rotatividade intra redes públicas, professores que são contratados e no fim do ano são jogados para fora da escola com condições degradantes de trabalho, os professores contratados atualmente possuem baixos salários e ausência de direitos trabalhista. Estes trabalhadores “são professores que vivem em insegurança social e econômica”. Além disso, “sem identidades ocupacionais, entram e saem de empregos muito rapidamente” (SILVA, 2020, p. 120). 
Assim como Fonte (2019) apresenta o tipo de precarização trabalhista, Silva (2019) apresenta duas formas de precarização docentes, o trabalhador eventual e o temporário. Para os autores, o professor eventual se encontra em piores condições trabalhistas do que o professor temporário. Esse primeiro atua em mais de uma escola, em muitos horários corridos, no intuito de pegar aulas provenientes da ausência de professores efetivos. Já o último demonstra uma precarização gradual, pois este é admitido por contrato e recebe minimamente o salário inicial da categoria, porém sem garantias trabalhistas. Para De Moura, Mendes Segundo e Aquino (2021), a ausência de garantia no emprego se soma à remuneração insegura e extensão de funções tem precarizado não apenas o trabalho docente como a educação. 

Todavia, é importante enfatizar que essa precarização docente é também ideológica, e se deve ao atual sistema vigente, o trabalho docente no capitalismo, deixa de ser uma categoria voltada para as necessidades, práxis e formação humana, para ser uma forma de exploração e acumulação na nova ordem capitalista. Da qual a predominância da formação, tanto de professores como de docentes, está focada na formação para capital humano em detrimento da formação humana. A formação humana é uma categoria relacionada ao trabalho, através das transformações realizadas pelo no trabalho, é que o homem proporciona a formação humana e faz a história. 
Além de apontar os professores temporários e eventuais como precarizado na nova dinâmica do trabalho capitalista, Silva (2020) ainda aponta que há mais três novas tendências de precarização que atingem os docentes brasileiros na atual conjuntura social. São elas: a terceirização, a pejotização e a uberização. Na primeira, a terceirização surge como a relação que a escola vem estabelecendo unido o público ao privado, em que os empresários e grande capital tentam buscam transferir a gestão das organizações públicas para Organizações Sociais (OS) privadas (SILVA, 2021).  
A segunda forma de precarização é a pejotização, aqui é inserido no mundo do trabalho a ideia de encaixar os professores na escola pelo valor que ele cobrar por dar aulas “seria realizado um leilão às avessas, onde seria contratado um professor que oferecesse a força de trabalho pelo menor preço” (SILVA, p. 143). E por último ao processo de Uberização, esta forma de precarização prevê a uberização de professores, são “as escolas que distribuem conteúdos e que usam “tutores on-line para apoiar os estudantes em seus estudos, seja quando estão na plataforma de aprendizagem, seja fora dela, sob demanda” (SILVA, 2020, p. 145). Assim, não precisa pagar um profissional qualificado para dar aula, as aulas são dadas por um único professor renovado na plataforma. 
De acordo com Wagner Rossi (1978), a escola e seus profissionais atualmente participam da reprodução da força de trabalho, desta nova configuração do mundo do trabalho, que não está centrada no desenvolvimento da formação humana, do fazer histórico do homem, ao contrário, a educação tem sido posta a serviço dos interesses do capital. Assim, podemos compreender a escola e os professores como instrumento de disseminação da ideologia capitalista, sendo responsáveis por formar indivíduos dispostos a reproduzir o sistema vigente. A escola dessa forma se apresenta com uma dupla proposta, na qual uma foca na formação da classe trabalhadora e a “outra visa à reprodução contínua de todo o sistema capitalista, contrapondo-se ao que pretende a formação humana/politécnica” (FEIJÒ, 2018, p.142).
4   CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Diante de tais pontos apresentados, analisamos que as condições de trabalho do professor, dentre elas a precarização do trabalho docente, encontram-se totalmente inseridas na lógica capitalista de reestruturação do mundo trabalho. O trabalho do professor tem sido cada vez mais explorado, as muitas funções que o professor assume tem efeito na sua identidade profissional, se perdendo muitas vezes enquanto professor. A reestruturação no mundo do trabalho, por meio da terceirização e contratos, tem contribuído para o processo de precarização e de intensificação do trabalho docente, que hoje se enxerga apenas um parafuso na grande roda do capital. Constatamos assim, que a precarização do trabalho docente tem total impacto com a forma que a sociedade se organiza com relação ao modo de produção e o mundo do trabalho. Com novas exigências para todos, na atual configuração do mundo do trabalho capitalista, a profissão docente também vem se configurando, diante deste aprofundamento da precariedade nas condições de trabalho em geral.
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� Para Lessa (2012a), o sujeito prevê, projeta e planeja a ação, estando orientado por uma finalidade, uma teleologia, contando com as causalidades, ou seja, os nexos causais, a natureza e os objetos do mundo objetivo.





